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SIMPLES. INDEFERIMENTO DA OPQAO. EXISTENCIA DE DEBITOS
SEM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. REGULARIZACAO APOS PRAZO
LEGAL.INDEFERIMENTO MANTIDO.

Conforme comprovante juntado aos autos pela contribuinte, a regularizacdo
dos débitos que obstavam o deferimento da opg¢do ao SIMPLES foi realizada
apos o encerramento do prazo legal, portanto o indeferimento ha de ser
mantido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Barbara Santos Guedes,
Mauriténia Elvira de Sousa Mendonca, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva(
Presidente)

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra o acérddo 14-31.793, de 02 de dezembro de
2010, da 92 Turma da DRJ/RPO que considerou improcedente a manifestacdo de inconformidade
apresentada pela contribuinte contra o indeferimento do seu pedido de opcdo pelo SIMPLES
Nacional.

Segundo o que no Termo de Indeferimento, juntado a e-fl. 7, a contribuinte teve
indeferido o seu pedido de opcdo ao SIMPLES Nacional pela existéncia de débitos com a
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 SIMPLES. INDEFERIMENTO DA OPÇÃO. EXISTÊNCIA DE DÉBITOS SEM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. REGULARIZAÇÃO APÓS PRAZO LEGAL. INDEFERIMENTO MANTIDO.
 Conforme comprovante juntado aos autos pela contribuinte, a regularização dos débitos que obstavam o deferimento da opção ao SIMPLES foi realizada após o encerramento do prazo legal, portanto o indeferimento há de ser mantido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva( Presidente)
  Trata-se de recurso voluntário contra o acórdão 14-31.793, de 02 de dezembro de 2010, da 9ª Turma da DRJ/RPO que considerou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte contra o indeferimento do seu pedido de opção pelo SIMPLES Nacional.
Segundo o que no Termo de Indeferimento, juntado à e-fl. 7, a contribuinte teve indeferido o seu pedido de opção ao SIMPLES Nacional pela existência de débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil relativo contribuições sociais cuja exigibilidade não estava suspensa e assim incidindo na vedação prevista no inciso V do art. 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
Contra o indeferimento a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade onde alegou que paga seus tributos através de débito em conta e que não ocorreu qualquer atraso nos pagamentos e o que poderia ter ocorrido era atraso no repasse  dos recolhimentos do agente financeiro para a Receita Federal, e que isto não seria de sua responsabilidade e quanto a omissão de DIRF do ano de 2006, não houve omissão pois não efetuou retenção em seus pagamentos.
A 9ª Turma da DRJ/RPO considerou a manifestação de inconformidade improcedente pelo fato de continuarem não regularizadas as pendências ao seu ingresso no SIMPLES Nacional na data de 16/06/2009, após vencido o prazo para regularização (20/02/2009) previsto nos art. 7º  e 17A   da Resolução CGSN n° 4 de 30 de maio de 2007,
A contribuinte tomou ciência do acórdão em 26/01/2011 (e-fl. 22).
Irresignada com o r. acórdão a contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso voluntário em 23/02/2011 (e-fls. 23-32) onde alega que seus possíveis débitos no âmbito da PGFN e da RFB foram incluídos no parcelamento instituído pela  Lei n° 11.941/2009 e que portanto sua exigibilidade estaria suspensa.
O comprovante do parcelamento foi juntado à e-fl. 32.
Requer ao final deferimento de sua opção ao SIMPLES Nacional.
É o Relatório.  

 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele tomo conhecimento.
A Recorrente teve o seu pedido de opção ao SIMPLES Nacional indeferido pela existência de débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil relativo a contribuições sociais cuja exigibilidade não estava suspensa e assim incidindo na vedação prevista no inciso V do art. 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
Na manifestação de inconformidade a Recorrente alegou que os tributos foram pagos através de débito em conta e que não ocorreu qualquer atraso nos pagamentos. Já no recurso voluntário alegou que seus possíveis débitos no âmbito da PGFN e da RFB foram incluídos no parcelamento instituído pela  lei n° 11.941/2009 e que portanto sua exigibilidade estaria suspensa. 
O art. 16 da Lei Complementar n° 123 delegou ao CGSN - Comitê Gestor do Simples Nacional para estabelecer a forma que se daria o enquadramento das microempresas e empresas de pequeno porte no SIMPLES Nacional:
Art. 16.  A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
O CGSN regulamentado a forma de opção ao SIMPLES emitiu a Resolução CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007, que estabeleceu os prazos para opção e de regularização de pendências para ingresso no SIMPLES Nacional. Especificamente no ano-calendário de 2009, o art. 7º c/c o art. 17 da Resolução CGSN n° 4 estabeleceu o prazo limite de 20 de fevereiro de 2009 para regularização de eventuais pendências impeditivas ao ingresso no SIMPLES:
Art. 7º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio da internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
§ 1º-A Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá:
I - regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize 

Art. 17-A. Excepcionalmente, para o ano-calendário de 2009, a opção a que se refere o art. 7º poderá ser realizada do primeiro dia útil de janeiro de 2009 até 20 de fevereiro de 2009, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2009. (grifei)
No presente caso, a Recorrente alega a regularização do débitos que ensejaram o indeferimento de sua opção por meio do parcelamento instituído  pela Lei n° 11.941/2009. Juntou ao processo o comprovante de parcelamento à e-fl. 32. 
Ocorre que o parcelamento foi efetivado em 21/06/2010, conforme excerto abaixo colacionado do recibo do parcelamento.

Portanto, como no ano-calendário de 2009  o prazo para a regularização encerrou-se em 20/02/2009, e a Recorrente somente incluiu os débitos que impediam a opção ao SIMPLES em 21/06/2010, o indeferimento há de ser mantido.
Pelo acima exposto voto em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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Secretaria da Receita Federal do Brasil relativo contribui¢cGes sociais cuja exigibilidade nao
estava suspensa e assim incidindo na vedagdo prevista no inciso V do art. 17 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Contra o indeferimento a contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade
onde alegou que paga seus tributos através de débito em conta e que ndo ocorreu qualquer atraso
nos pagamentos e o que poderia ter ocorrido era atraso no repasse dos recolhimentos do agente
financeiro para a Receita Federal, e que isto ndo seria de sua responsabilidade e quanto a
omissdo de DIRF do ano de 2006, ndo houve omissdo pois ndo efetuou retengdo em seus
pagamentos.

A 9 Turma da DRJ/RPO considerou a manifestacdo de inconformidade
improcedente pelo fato de continuarem ndo regularizadas as pendéncias ao seu ingresso no
SIMPLES Nacional na data de 16/06/2009, ap6s vencido o prazo para regularizacdo
(20/02/2009) previsto nos art. 7° e 17A da Resolugdo CGSN n° 4 de 30 de maio de 2007,

A contribuinte tomou ciéncia do acorddo em 26/01/2011 (e-fl. 22).

Irresignada com o r. acordao a contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso
voluntario em 23/02/2011 (e-fls. 23-32) onde alega que seus possiveis débitos no ambito da
PGFN e da RFB foram incluidos no parcelamento instituido pela Lei n° 11.941/2009 e que
portanto sua exigibilidade estaria suspensa.

O comprovante do parcelamento foi juntado a e-fl. 32.
Requer ao final deferimento de sua opc¢do ao SIMPLES Nacional.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.

O recurso voluntario atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele
tomo conhecimento.

A Recorrente teve o seu pedido de op¢do ao SIMPLES Nacional indeferido pela
existéncia de débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil relativo a contribuicdes
sociais cuja exigibilidade ndo estava suspensa e assim incidindo na vedagéo prevista no inciso V
do art. 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Na manifestacdo de inconformidade a Recorrente alegou que os tributos foram
pagos atraves de débito em conta e que ndo ocorreu qualquer atraso nos pagamentos. Ja no
recurso voluntario alegou que seus possiveis débitos no ambito da PGFN e da RFB foram
incluidos no parcelamento instituido pela lei n° 11.941/2009 e que portanto sua exigibilidade
estaria suspensa.
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O art. 16 da Lei Complementar n° 123 delegou ao CGSN - Comité Gestor do
Simples Nacional para estabelecer a forma que se daria 0 enquadramento das microempresas e
empresas de pequeno porte no SIMPLES Nacional:

Art. 16. A opcdo pelo Simples Nacional da pessoa juridica enquadrada na
condicdo de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-a na forma a ser
estabelecida em ato do Comité Gestor, sendo irretratdvel para todo o ano-
calendario.

O CGSN regulamentado a forma de opcdo ao SIMPLES emitiu a Resolucéo
CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007, que estabeleceu os prazos para opcao e de regularizagéo de
pendéncias para ingresso no SIMPLES Nacional. Especificamente no ano-calendario de 2009, o
art. 7° c/c o art. 17 da Resolucdo CGSN n° 4 estabeleceu o prazo limite de 20 de fevereiro de
2009 para regularizacdo de eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no SIMPLES:

Art. 7° A opcao pelo Simples Nacional dar-se-4 por meio da internet, sendo
irretratavel para todo o ano-calendario.

8§ 1°-A Enquanto nédo vencido o prazo para solicitacdo da opgdo o contribuinte
podera:

I - regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples
Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opg¢éo caso ndo as regularize

Art. 17-A. Excepcionalmente, para 0 ano-calendario de 2009, a opcao a que se refere o
art. 7° podera ser realizada do primeiro dia (til de janeiro de 2009 até 20 de fevereiro de
2009, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2009. (grifei)

No presente caso, a Recorrente alega a regularizacdo do débitos que ensejaram o
indeferimento de sua op¢do por meio do parcelamento instituido pela Lei n° 11.941/20009.
Juntou ao processo o comprovante de parcelamento a e-fl. 32.

Ocorre que o parcelamento foi efetivado em 21/06/2010, conforme excerto abaixo
colacionado do recibo do parcelamento.

encao:
’)A presente declaracdo importa, quanto aos débitos constituidos nc dmbito da PGFN e da RFB gue atendam aos
requisitos da Lei n°® 11.941, de 20089, confissdo irrevogdvel e irretratavel, configura canfissdo extrajudicial ncs
termos dos arts. 348, 353 e 354 do Cddigo de Processo Civil e condiciona o sujeito passivo a aceitagdo plena e
irretratavel de todas as condicbes estabelecidas na Lei n® 11.941, de 2009, e na Portaria Confunta PGFN/RFB n®
6, de 22 de julho de 2009.

2} A manifestacdo € irretratdvel e ndo dispensa p cumprimento dos demais atos referentes 3 consolidacdo das
modalidades de parcelamento previstas na Portaria' Conjunta PGFN/RFB n° 6, de 2009.

Confirmagao recebida via internet
pelo Agente Receptor SERPRO
em 21/06/2010 as 14:04:47 (horario de Brasilia).

Recibo: 00056599892723740959

Portanto, como no ano-calendario de 2009 o prazo para a regularizacdo encerrou-
se em 20/02/2009, e a Recorrente somente incluiu os débitos que impediam a opgédo ao
SIMPLES em 21/06/2010, o indeferimento ha de ser mantido.
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Pelo acima exposto voto em negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama



